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Campanha Salarial

Sindicato entrega pauta de reivindicações de 
13 categorias de sua base

O SINAI vai aguardar 20 dias, prazo para que a pauta seja analisada pela equipe de governo

A companhe aqui a pauta de reivindicações apresentada ao Governo:
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Ministério da Previdência Social suspende emissão de 
Certificado de Regularidade Previdenciária para o RN

Medida traz inúmeros prejuízos para o Estado 

Minis tér io  da 
P r e v i d ê n c i a 
S o c i a l  s u s -

pendeu a emissão do 
C R P  ( C e r t i f i c a d o 
d e  R e g u l a r i d a d e 
Previdenciária) para o 
Rio Grande do Norte.
	 O CRP é  um 
documento fornecido 
p e l a  S e c r e t a r i a  d e 
Políticas de Previdência 
Social, do Ministério da 
Previdência Social, e que 
atesta o cumprimento 
de todos os critérios e 
exigências estabelecidos 
pelo regime próprio 
de previdência de um 
estado, distrito federal 
ou de um município. 
	 O Minis tér io 
s u s p e n d e u  e s s e 

O certificado porque avaliou 
que o IPERN e o Estado não 
estão sendo bem geridos. 
Isso porque foi comprovada 
a irregularidade na fusão 
dos fundos financeiro e 
previdenciário, efetuada 
em dezembro passado, visto 
que essa fusão contraria 
a Constituição Federal, a 
própria LCE 308/2005 (Lei 
Complementar dos Fundos 
Financeiro e Previdenciário) 
e a portaria 403 do Ministério 
da Previdência.
	 A l é m  d i s s o ,  o 
Ministério da Previdência 
Social recomenda a todos 
os estados a existência de 
dois fundos na previdência. 	
	 Em resumo, o estado 
desobedeceu a todas essas 
leis e recomendações. 

	 Por outro lado, a 
não submissão do projeto 
de  Le i  Complementa r 
que previa a fusão dos 
fundos à Secretaria de 
Política Previdenciária do 
Ministério da Previdência 
S o c i a l ,  b e m  c o m o  a 
falta de diálogo com o 

Conselho Previdenciário 
cont r ibuí ram para  a 
suspensão do CRP. 
	 Contudo, a não 
regularização do CPR 
traz penalizações para 
o estado, uma vez que o 
RN fica impedido de: 

Realizar transferências voluntárias de recursos 
pela união;

Celebrar acordos, contratos, convênios ou ajustes;

Ob te r  a  concessão  de  emprés t imos , 
financiamentos, avais e subvenções em geral de 
órgãos ou entidades da Administração Direta e 
Indireta da União; 

Liberar recursos de empréstimos e financiamentos 
por Instituições Financeiras Federais, entre outras.

SINAI-RN contesta ação judicial impetrada pela PGE que 
pede a posse do terreno do Pitimbu

A PGE acionou a justiça alegando que o Estado tinha a posse do terreno graças a um decreto 
de desapropriação revogado pela justiça

Procuradoria Geral do 
Estado (PGE) entrou 
com uma ação de 

usucapião alegando que o 
RN tem a posse do terreno do 
Pitimbu, terreno esse dado 
em leilão como pagamento 
de dívidas trabalhistas da 
DATANORTE. 
	 O Juiz do Trabalho da 
Central de Apoio à Execução 
(CAEX) suspendeu a carta de 
imissão de posse do terreno do 
Pitimbu em favor do SINAI e 
marcou uma nova audiência, 
que será realizada no dia 14 
de abril de 2015, às 14h.
	 A  d i r e ç ã o  d o 
Sindicato considera o fato 
estranho, pois o terreno já está 

A em nome do SINAI, inclusive 
em cartório, onde todo o 
trâmite foi feito dentro da lei.
	 O Diretor de Assuntos 
Jurídicos do SINAI-RN, Eliel 
Bezerra, garante que o Estado, 
através da Procuradoria 
Geral, foi avisado dessa ação 
trabalhista. 
“Os trabalhadores da extinta 
Cohab, na tentativa de receber 
os passivos relativos às perdas 
salariais do Dissídio Coletivo 
do ano de 1992, receberam 
um terreno no Pitimbu como 
pagamento  do  déb i to” , 
declara Eliel. Contudo, a PGE 
acionou a justiça alegando 
que o Estado tinha a posse do 
terreno através de um decreto 

de desapropriação, mesmo 
quando o Governo revogou 
tal decreto, ainda na gestão da 
governadora Vilma de Faria.	
Entretanto, uma liminar 
judicial concedida pela 1ª Vara 
da Fazenda Pública determina 
a concessão, em parte, da ação 
de usucapião em favor do 
Estado.
	 “O mais inusitado 
é que o mesmo Juiz que 
concedeu a liminar pede agora 
que seja feito um registro 
dessa pendência na matrícula 
do imóvel onde o mesmo é 
registrado.			 
	 Após essa medida a 
direção do Sindicato contratou 

IRREGULARIDADE

uma banca de advogados para 
tratar do caso.
	 Numa das revira-
vo l t a s  de s t e  p roce s so , 
o Juiz substituto da Vara, 
extinguiu a ação de usucapião 
impetrada pelo Estado do 
RN. “Esperamos que agora o 
Governo do Estado não recorra 
dessa decisão”, enfatiza Eliel.
	 Os beneficiários desse 
processo serão convocados 
para uma assembleia geral, 
onde serão informados dos 
custos dessa contratação, que 
serão rateados entre todos.
	 A  a s s e m b l e i a 
acontece no dia 20 de março, 
às 18:30h , na sede do SINAI.
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EMPRESAS

S I N A I - R N  v a i 
realizar assembleias 
com os trabalhadores 

da CEASA, DATANORTE 
e EMPARN para discutir e 
deliberar sobre os seguintes 
temas: 
Elaborar, discutir e aprovar 
uma pauta de reivindicação 
de benefícios, reposição de 
perdas salariais e vantagens, 
referente ao exercício de 
2014/2015; 

SINAI-RN realiza assembleia com trabalhadores da 
CEASA, DATANORTE e EMPARN

Elaboração da pauta de reivindicações das empresas será um dos temas abordados 

Delegar poderes à Direção 
do Sindicato para formular 
Acordo Coletivo de Trabalho 
ou Ajuizar Dissídio Coletivo;

Declarar a assembleia de 
caráter permanente até a 
conclusão do processo de 
negociação;

Deliberar sobre o desconto 
assistencial. 

O

Direção nacional da INTERSINDICAL reúne-se para 
discutir conjuntura atual do Brasil

direção nacional 
d a  I N T E R -
SINDICAL se 

reuniu recentemente para 
discutir a conjuntura 
a tua l  do  Bras i l .  O 
Secretár io geral  do 
SINAI-RN, Santino 
Arruda, participou da 
reunião como Diretor 
Executivo da Central. 
O evento aconteceu no 
período de 27 a 1° de 
março, em Campinas, 
SP.
	 N a  o c a s i ã o , 
a  Di reção  d i scu t iu 
a  con jun tu ra  a tua l 
do Brasil, os ataques 
aos direitos sociais e 
trabalhistas promovidos 
pelo Governo Federal, 
a política econômica 
d e  D i l m a ,  a  a t u a l 
situação da Petrobrás e 
as implicações desses 
pon tos  na  v ida  da 

classe trabalhadora. Cinco 
resoluções foram aprovadas:

1- Construir unidade ampla 
para impedir a aprovação das 
medidas de ajuste fiscal que 
atacam direitos sociais, como 
as MPs 664 e 665 e outras 
medidas que retiram direitos 
da classe trabalhadora;

2- lutar com todos os setores 
dispostos a barrar o avanço 
da precarização do trabalho 
com a votação iminente do 
PL 4330 para o mês de abril. 
O avanço da terceirização 
pode significar uma tragédia 
para a imensa maioria da 
classe trabalhadora;

3-  Defender a taxação 
das grandes fortunas para 
o combate à desigualdade 
social.  Esse é o ajuste 
necessário para a economia 
brasileira, pois a conta da 

crise deve ser paga pelos 
que acumularam bilhões 
com a  exploração dos 
t rabalhadores/as  e  dos 
recursos naturais;

4- Defender a Petrobrás 
100% estatal e pública. 
Combater a política de 
privatização do governo 
Dilma,  como na Caixa 
E c o n ô m i c a  F e d e r a l , 
na  s aúde ,  na  á r ea  de 

Secretário geral do SINAI Santino Arruda participou da reunião 
como Diretor  Executivo da Central

A

infraestrutura e demais 
setores;

5- lutar para pôr fim ao 
financiamento empresarial 
das campanhas eleitorais 
q u e  c o r r o m p e m  a 
democracia e a decisão 
s o b e r a n a  d o  p o v o , 
bem como lu tar  pe la 
democratização da mídia 
que até hoje é controlada 
pelas famílias mais ricas e 
reacionárias de nosso país.
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Movimento Mulheres em Luta inicia campanha por 
1% do PIB para o combate à violência contra à mulher

MULHER

ara combater 
a  v i o l ê n c i a 
contra a mulher, 

é preciso investimento 
público. O PIB brasileiro, 
no ano de 2013, alcançou 
os R$ 4,84 trilhões, porém 
atualmente apenas R$ 
188.841.517 é destinado 
para a Secretaria de Políticas 
para as Mulheres (SPM), 
órgão responsável pelo 
enfrentamento à violência 
contra as mulheres, sendo 
que desse valor apenas 
R$ 151.100.000,00 foram 
efetivados, representando 
cerca de 0,003% do PIB.  
	 A partir de muitos 
estudos e debates, nós, do 
Movimento Mulheres em 
Luta, achamos possível a 
aplicação de 1% do PIB para 
políticas de enfrentamento à 
violência contra a mulher. 
Com 1% do PIB destinado 
a SPM, é possível construir 
um Centro de Referência 
em todos os municípios 
brasileiros, considerando 
que nas cidades maiores 
deve haver um centro para 
cada 50 mil habitantes, 

sendo uma porta de entrada 
para a assistência da mulher 
e seus fi lhos construir 
centros unitários onde se 
concentre todos os serviços 
de atendimento à vítima em 
todas as capitais brasileiras 
e nas grandes cidades, com 
referência de um para cada 
1 milhão de habitantes. 
Também é possível estruturar 
um Sistema Nacional de 
Notificação, um serviço 
que centralize todas as 
informações sobre esse tipo 

de violência. Hoje esses 
dados são subnotificados, 
não há um padrão de coleta 
que precise os números 
da  v io lênc ia  machis ta 
no país.  Além disso, a 
realização de campanhas 
educativas massivas nos 
meios de comunicação, 
produção de cartilhas entre 
outros materiais para a 

conscientização do combate 
ao machismo e à violência 
contra a mulher. 
(...)
	 J u n t e - s e  a o 
Movimento Mulheres em 
Luta na Campanha por 1% 
do PIB para o combate a 
violência contra a mulher! Sem 
investimento não enfrentamos 
a violência machista! 
	

P

PCCR dos trabalhadores do IDEMA e EMATER são 
julgados procedentes

Já o PCCR do DER, encontra-se no STJ aguardando julgamento

s  minis t ros  do 
S T J  ( S u p e r i o r 
T r i b u n a l  d e 

J u s t i ç a )  j u l g a r a m 
procedentes os Man-
dados de  Segurança dos 
Planos de Carreira dos 
trabalhadores do IDEMA 

e EMATER.
	 Agora a nenhuma 
d a s  a ç õ e s  c a b e  m a i s 
recurso. De acordo com o 
Coordenador Geral, José 
Nilson, os processos do 
IDEMA e da EMATER 
o s  d e s e m b a r g a d o r e s 

O

PCCR 

Veja o manifesto na íntegra e acesse o
abaixo-assinado  em:

http://mulheresemluta.blogspot.com.br/

j á  d e t e r m i n a r a m  o 
cumprimento da sentença,  
e ambos já se encontram 
no TJ/RN (Tribunal de 
Justiça do RN) aguardando 
a incorporação.
	 No caso do DER, 
a ação encontra-se no STJ 

aguardando julgamento.
	 O s  p r o c e s s o s 
cobram o cumprimento das 
leis aprovadas em 2010 a 
partir da implementação 
dos 60% restantes nos 
salários dos trabalhadores 
dos três órgãos. 


